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CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que estabelece normas de
proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e disposições sobre a atuação
do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do disposto no inciso IV do caput do art.
1º, no parágrafo único do art. 170 e no caput do art. 174 da Constituição.

[...]

§ 5º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, consideram-se atos públicos de liberação da
atividade econômica a licença, a autorização, a inscrição, o registro, o alvará e os demais atos
exigidos, com qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação
de legislação, como condição prévia para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a
instalação, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito
público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação,
produto, equipamento, veículo, edificação e outros.

Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019, que Institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado, análise 

de impacto regulatório, e dá outras providências.



CAPÍTULO II

DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA

Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o
crescimento econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da
Constituição:

[...]

§ 1º Os direitos de que trata esta Medida Provisória não se aplicam às hipóteses que envolverem
segurança nacional, segurança pública ou sanitária ou saúde pública, e caberá, quando solicitada,
à administração pública, de forma expressa e excepcional, o ônus de demonstrar a imperiosidade
da restrição.

Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019, que Institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado, análise 

de impacto regulatório, e dá outras providências.



Manifestação CGVB e CGQV/DIPOV/SDA/MAPA
3 de junho de 2019

I - quais as consequências para a saúde pública (animal, vegetal e/ou humana) da
eventual dispensa de registro desses estabelecimentos?

“A consequência mais grave da dispensa de registro, ou registro automático de
estabelecimento é a exposição da população a riscos microbiológicos e químicos,
resultantes do despreparo técnico e da falta de infraestrutura dos estabelecimentos.

Essa consequência pode ser estendida aos países importadores de produtos brasileiros,
já que o Brasil é um grande exportador de suco de laranja, cerveja, refrigerante,
cachaça, espumante entre outros. Produtos de má qualidade podem afetar a imagem
do país, prejudicando a balança comercial e aos próprios exportadores brasileiros. Outra
consequência é o aumento do risco a fraudes, que prejudica não só o consumidor mas
também as indústrias idôneas, por meio da concorrência desleal, e toda a cadeia de
suprimentos.

Se por exemplo é verificado que uma indústria produtora de refresco não possui
capacidade para armazenamento de suco/polpa/fruta, é muito provável que ela deixará
de usar a matéria-prima principal do seu produto, fraudando-o com aromatizantes,
corantes e espessantes – essa análise da capacidade de armazenamento é realizada na
fiscalização para concessão do registro.”



Manifestação CGVB e CGQV/DIPOV/SDA/MAPA
3 de junho de 2019

II - a dispensa de registro poderia ocasionar aumento de risco/perigo de
proliferação/contaminação de vírus/bactérias/doenças potencialmente danosas às
saúdes animal, vegetal e/ou humana? caso positivo, mencionar quais seriam essas
doenças/vírus e/ou bactérias

“5) Produtos alcoólicos podem, por falhas no processo de produção, possuir
contaminantes cancerígenos e potencialmente causadores de distúrbios neurológicos e
de visão, tais como carbamato de etila, metanol e metais pesados como antimônio,
níquel, chumbo, cádmio, arsênio, cobre. A fiscalização tem o papel de avaliar o processo
e exigir correções imediatas no processo de fabricação, bem como de coletar amostras
oficiais para verificação dos limites desses contaminantes.

6) A simples falta de calibração de balanças de precisão, item verificado na fiscalização,
pode acarretar um uso além dos limites estabelecidos para aditivos alimentares, o que
pode causar intoxicações e alergias ao consumidor. Numa fiscalização o SIPOV/DDA/SFA-
SP fechou um estabelecimento que não tinha controle na pesagem dos aditivos que
utilizava em seus refrigerantes. Aditivos como o benzoato de sódio, que possui potencial
cancerígeno (quando utilizado além dos limites da ANVISA) não era quantificado pela
empresa.”



Manifestação CGVB e CGQV/DIPOV/SDA/MAPA
3 de junho de 2019

II - a dispensa de registro poderia ocasionar aumento de risco/perigo de
proliferação/contaminação de vírus/bactérias/doenças potencialmente danosas às
saúdes animal, vegetal e/ou humana? caso positivo, mencionar quais seriam essas
doenças/vírus e/ou bactérias

“7) Falhas na higienização de frutas destinadas a produção e polpas, sucos e açaí,
facilmente corrigíveis na fiscalização para concessão e registro bem como nas de rotina,
podem causar contaminação por microrganismos como Escherichia coli, Salmonela sp.,
Trypanosoma cruzi, todos estes patogênicos e que podem causar graves riscos à saúde
do consumidor.

Portanto o fim ou a concessão automática de registro de estabelecimento, sem a
fiscalização prévia do MAPA, pode colocar a população em risco microbiológico
(causando diarreias, hepatite A, leptospirose, doença de Chagas, etc.) e químico
(produzindo intoxicações e doenças como alergias, distúrbios neurológicos, câncer).”



Manifestação CGVB e CGQV/DIPOV/SDA/MAPA
3 de junho de 2019

III - quais as consequências para a qualidade dessas bebidas (aumentaria ou
diminuiria) da eventual dispensa de registro desses estabelecimentos?

“... o registro automático ou a falta de registro de estabelecimento tende a gerar
concorrência desleal, perda da qualidade, aumento dos riscos à saúde e fraude de
produtos, podendo ainda abalar a imagem do país, visto que empresas despreparadas
alcançarão o mercado nacional e internacional de bebidas.”



Manifestação CGVB e CGQV/DIPOV/SDA/MAPA
3 de junho de 2019

Grandes passos foram dados pelo MAPA no tocante a desburocratização dos
procedimentos de registro de estabelecimento e de bebidas:

1º) automação do processo de solicitação de registros de estabelecimentos e produtos – desde
2015 as solicitações, análise e emissão de certificados de registro são feitas exclusivamente pelo
Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários - SIPEAGRO, de forma virtual;

2º) adequação da IN 72, de 2018, norma de registro que detalha a documentação exigida e trata de
forma diferenciada as exigências documentais para cada solicitante: produtores de médio/grande
porte, produtores familiares e estabelecimento exclusivamente exportador ou importador;

3º) registro automático de produto: após a obtenção do registro de estabelecimento, o SIPEAGRO
habilita ao Responsável Técnico - RT da empresa a funcionalidade de solicitação de registro de
produto. Basta que o RT acesse o sistema com os dados e a formulação da bebida para que seja
fornecida automaticamente a numeração do produto. O registro automático foi implementado em
março de 2019, e desde então, o tempo que os AFFAs gastavam analisando composições teóricas
tem sido revertido às ações de fiscalização. São nestas ações, realizadas nas fábricas ou no
comércio, que o produto é coletado e analisado pelo laboratório oficial, que avalia a presença dos
ingredientes obrigatórios e opcionais (inclusive aditivos) e suas quantidades.



Resolução nº 51, de 11 de junho de 2019
Versa sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida

Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019

O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA
LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação tomada em
reunião extraordinária realizada por meio eletrônico, concluída em 7 de junho de 2019,
com fundamento no § 7º do art. 2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e nos
incisos I e VII do art. 2º do Decreto nº 6.884, de 25 de junho de 2009, resolve:

Art. 1º Esta Resolução visa a definir o conceito de baixo risco para fins da dispensa de
exigência de atos públicos de liberação para operação ou funcionamento de atividade
econômica, conforme estabelecido no art. 3º, inciso I, da Medida Provisória nº 881, de
30 de abril de 2019.



Resolução nº 51, de 11 de junho de 2019
Versa sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida

Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019

Art. 2º Para fins de padronização de redação, passam a ser denominados pelo CGSIM
como:
I - baixo risco ou "baixo risco A": a classificação de atividades para os fins do art. 3º, §
2º, inciso II, da Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019, cujo efeito específico
e exclusivo é dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da
atividade econômica para plena e contínua operação e funcionamento do
estabelecimento;
II - médio risco ou "baixo risco B": a classificação de atividades cujo grau de risco não
seja considerado alto e que não se enquadrem no conceito de baixo risco ou "baixo
risco A" do inciso I deste artigo, cujo efeito é permitir, automaticamente após o ato do
registro, a emissão de licenças, alvarás e similares de caráter provisório para início da
operação do estabelecimento, conforme previsto no art. 7º, caput, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de novembro de 2006, e no art. 6º, caput, da Lei nº
11.598, de 3 dezembro de 2007; e
III - alto risco: aquelas assim definidas por outras resoluções do CGSIM e pelos
respectivos entes competentes, em atendimento aos requisitos de segurança sanitária,
metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios.



Resolução nº 51, de 11 de junho de 2019
Versa sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida

Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019

Art. 2º Para fins de padronização de redação, passam a ser denominados pelo CGSIM
como:
[...]
§ 1º As atividades de baixo risco ou "baixo risco A", nos termos do art. 2º, inciso I,
desta Resolução não comportam vistoria para o exercício contínuo e regular da
atividade, estando tão somente sujeitas à fiscalização de devido enquadramento
posterior nos termos do art. 3º, § 3º da Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de
2019.

§ 2º As atividades de médio risco ou "baixo risco B", nos termos do art. 2º, inciso II,
desta Resolução comportam vistoria posterior para o exercício contínuo e regular da
atividade.

§ 3º As atividades de alto risco, nos termos do art. 2º, inciso III, desta Resolução
exigirão vistoria prévia para início da operação do estabelecimento.



Resolução nº 51, de 11 de junho de 2019
Versa sobre a definição de baixo risco para os fins da Medida

Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019

Art. 5º Para fins de segurança sanitária e ambiental, qualificam-se como de baixo risco 
ou "baixo risco A" as atividades constantes do Anexo I desta Resolução.

ANEXO I

ATIVIDADES DE BAIXO RISCO OU “BAIXO RISCO A”

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 11 DE JUNHO DE 2019.pdf
RESOLUÇÃO Nº 51, DE 11 DE JUNHO DE 2019.pdf
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CONCLUSÃO
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CONCLUSÃO
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